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INTRODUÇÃO 

Suicídio: Uma Categoria de Análise Histórica
Não existe nada mais misterioso que o suicídio. Quando pretendo explicar as razões de um suicídio qualquer, tenho sempre a impressão de estar cometendo sacrilégio, pois só o suicida poderia tê-las conhecido e teria condições de compreendê-las, na maioria das vezes elas são variadas e inextricáveis, e fora do alcance de um terceiro.
Henry de Montherland

Desde a segunda metade do século XIX, Durkheim, Marx e Freud iniciaram o debate sobre acerca do suicídio
. Desde então este passou a ser objeto de estudo pelas áreas da saúde e das ciências humanas, como a Antropologia, a Psicologia e a Sociologia, que tentam explicar esse fenômeno a partir dos problemas causados pela anomia social
, pelo ambiente em que o indivíduo vive, pelas relações sociais e/ou culturais, por desequilíbrios psicológicos ou mesmo químicos. A historiografia, no entanto, só se voltou para esse tema no final do século XX. Sob a luz da Nova História Cultural, historiadores têm buscado analisar documentações como Inquéritos Policiais, laudos médicos, cartas, testemunhos, narrativas produzidas por instituições religiosas, para desenvolver hipóteses para as motivações que levam uma pessoa a tirar a própria vida ou mesmo para compreender as produções sociais e discursivas em torno da temática. Atualmente temos alguns historiadores, tanto internacionais como nacionais, que voltam suas pesquisas e estudos para este tema, como George Minois, Fabio Henrique Lopes, Dulceli Estacheski e Yonissa Wadi.

O suicídio é um fenômeno que está presente nas mais diversas sociedades e etnias, independente do sexo e idade, que variam de acordo com condições sociais, psicológicas, patológicas e culturais e que, do mesmo modo, está sujeito a múltiplas interpretações sociais e narrativas religiosas. O suicida procura, em cada uma dessas sociedades as condicionantes que de algum modo trouxeram a ele o desejo de morte, da mesma forma, quem testemunha um suicídio o pretende legitimar de algum modo. De acordo com Cassorla, os suicidas nem sempre desejam de fato morrer, “mas matar uma parte de si”, (Cassorla, 1984, p. 18.), pois não conseguem mais suportar o que lhes está “matando por dentro”, e por consequência acabam tomando decisões que colocam fim a própria existência.

Há relatos sobre a prática do suicídio desde a Antiguidade Clássica. Na contemporaneidade foram exploradas personagens suicidas na literatura como Werther em “Os Sofrimentos do Jovem Werther” de Göethe. O modo como se entende o suicídio varia conforme o contexto (Minois, 2018), podendo ser visto como heroico, por exemplo Codro que se sacrificou para salvar Atenas durante as invasões dóricas (ao que Durkheim nomeou de “suicídio altruísta”) ou então como antinatural e pecaminoso, uma afronta ao divino
, visto que na crença cristã, somente Deus pode decidir quando é o fim da vida de alguém; sendo esta última a visão preponderante sobre o suicídio no período analisado e que fomenta tabus
 sociais. Diante desses pressupostos devemos, de acordo com Lopes (2012), historicizar o suicídio, pois até recentemente as práticas ou tentativas de pôr fim a própria vida não “foram pensadas, entendidas e narradas da forma e pelos meios que hoje estão à nossa disposição; conectando sentidos, valores, experiências e significações” (Lopes, 2012, p. 187).

Diariamente, somos testemunha – direta ou indiretamente – de casos de suicídios. De acordo com a OMS, estima-se que anualmente ocorrem cerda de 700 mil suicídios no mundo; no Brasil, ocorreram cerca de 112 mil morte identificadas suicídio entre 2010 e 2019, e é a quarta maior causa de morte, ficando atrás apenas de homicídios, acidentes de trânsito e tuberculose (OMS, 2021). Esses números evidenciam a necessidade da historiografia a voltar-se também a esse tema para compreendê-lo em suas dinâmicas temporais, afinal, continua a ser um problema do tempo presente, que nos força a olhar para o passado.

Na atualidade, vivenciamos a cultura da vida. Tenta-se ao máximo adiar a morte com o auxílio da medicina. De acordo com Moulin (2008), o avanço da medicina (vacinas, medicações e tratamentos) ao longo do século XX modificou a relação que as pessoas possuíam com a morte, muito mais próximas em tempos anteriores em virtude de doenças e epidemias que levavam à morte crianças e adultos. Os óbitos ocasionados por tais doenças passara a não fazer parte do cotidiano, o que mudou o entendimento sobre a morte precoce, sobretudo os óbitos de crianças e adolescentes, agora entendidos sob a ótica da anormalidade. “A morte no século XX é destinada apenas aos velhos como “ordem natural da vida”. Mortes acidentais, por doença ou extermínio, por exemplo, passaram a ocupar o espaço do extraordinário, fugindo ao cotidiano” (March; Oliveira, 2018, p. 381). 
Crescemos temendo a morte, mesmo sabendo que o fim da vida é iminente, não pensamos e nem falamos sobre ela, “pois o medo da morte é apenas [...] instinto de sobrevivência” (Wolff, p. 23). No entanto, diferente das pessoas que tentam ao máximo prolongar a vida, os suicidas vão ao encontro da morte por decisão. Mas afinal, quais as motivações dos suicidas? O que leva indivíduos a tirarem a própria vida? Nem sempre as respostas são oferecidas abertamente a quem as procura, é necessário então uma análise mais profunda da relação entre essas mortes e o contexto de existência do suicida, bem como as narrativas produzidas por ele para esses atos e as interpretações produzidas por terceiros que buscavam por justificativas no afã de explicarem o que lhes assombrava.

Émile Durkheim (2005), no século XIX já nos orientava a não apenas observar o suicídio como um acontecimento individual, e sim começarmos a analisar fatores que alteram a capacidade de socialização de sujeitos em um determinado período numa sociedade. A partir dessa observação seria possível ver que cada uma dessas mortes pode fazer parte de um conjunto de consequências que o autor nomeia como “anomia social” que está presente naquele contexto específico que leva o indivíduo a acreditar que deva se privar da vida.

Neste trabalho optamos por adentrar ao universo dos suicídios que foram dados a conhecer como tal, ou assim foram identificados, às autoridades policiais de Paranaguá, ao longo da segunda metade do século XX, a fim de, a partir da análise dos testemunhos de terceiros e das cartas deixadas pelos suicidas, buscar identificar os condicionantes sociais aceitos como justificativa para o ato de morte voluntária. Para tal empreitada interpretativa da realidade social a partir de narrativas produzidas de modo intenciona (seja pelo suicida ao deixas as últimas palavras de si, seja por quem teve que buscar justificação para o fato junto à Justiça), a fonte escolhida foi o inquérito policial, instrumento fundamentalmente burocrático em que essas narrativas foram perpetuadas e, por vários motivos, puderam chegar ao nosso tempo presente e se tornarem fonte para a pesquisa histórica.

MATERIAIS E MÉTODOS:

O que são os arquivos policiais, se não evidências do encontro do poder do Estado com as pessoas comuns? Foucault (2005) traz esse debate no texto “A Vida dos Homens Infames”. Para ele, pessoas comuns que não fazem parte de um alto nível hierárquico social, geralmente são invisíveis dentro da História, exceto quando estas passam por alguma situação que vai de encontro com o Poder. Elas acabam tendo suas vidas resumidas em poucas linhas que não contam toda a sua trajetória de vida, mas apenas um pequeno fragmento manipulado por atores jurídicos para caber dentro de uma regra normativa de acordo com o seu período. 

Para Arlette Farge (2009) o arquivo é um mundo desconhecido que nos dá acesso a fragmentos de relatos de pessoas comuns que, por venturas da vida, foram de encontro com o Poder, seja como testemunhas, vítimas ou acusados. A função dos documentos que compõem arquivos criminais, segundo Farge, não é de escrever páginas de história, mas sim de descrever “com palavras do dia a dia [...] onde o importante para a administração é saber quem são os responsáveis e como puni-los” (Farge, 2009, p.14). Mesmo que a função do arquivo seja administrativa e burocrática, nós podemos, a partir das narrativas dessas pessoas infames, ter acesso a memórias, a noção de certo e errado que elas possuem, suas perspectivas, e sobretudo, ter acesso a esses indivíduos que raramente são vistos dentro da história, mas que contribuem com outras vivencias dentro da sociedade da qual fazem parte.

Para a execução desse trabalho de pesquisa foram exploradas duas questões pouco trabalhadas pela historiografia: inquéritos policiais e o suicídio. Os inquéritos policiais são documentações relativamente mais curtas em relação aos processos criminais, então se tornam fontes com algumas limitações de análise, portanto, acabam por serem menos exploradas. O suicídio é um tema sensível, e por vezes, que traz um certo incomodo falar sobre ele por causa de todo tabu e preceito social envolto no ato, no entanto, seguindo a ideia de Lopes (2012), de “historicizar o suicídio”, irei me debruçar sobre a temática e analisar as narrativas legitimadoras da decisão de morte a partir do entendimento das pessoas chamadas à justiça como testemunhas, assim como, as cartas quando deixadas pelas vítimas.

As justificativas das testemunhas e da própria vítima em bilhetes de adeus presentes nos inquéritos policiais, ajudam a compreender as motivações desses indivíduos a optarem pela morte, e se essas decisões estão relacionadas em questões econômicas, de relações de gênero, de saúde, questões de honra ou que outras justificativas cabíveis para o período.

Retornando a frase de Montherland no começo deste artigo, o trabalho a seguir não se trata de tentar desvendar a mente do suicida, mas sim analisar as justificativas encontradas pela sociedade e que vem do que ela pensa tanto sobre o suicídio (a partir de seus tabus), quanto sua própria compreensão de normas sociais, pois mesmo com acesso a cartas e bilhetes, compreendemos que são narrativas orientadas para a construção de uma memória específica sobre o morto e decidida conscientemente por ele, logo, não nos permite tomar como a verdade absoluta sobre a decisão de morte. Portanto, as analises a seguir, a partir das cartas e testemunhos, serão apenas suposições sobre possíveis motivadores ao suicídio.

Para a execução da pesquisa, foram utilizado Inquéritos instaurados na Primeira Vara Criminal da Comarca de Paranaguá entre as décadas de 1950 e 1980. Período em que, de acordo com o IBGE, houve significativa migração de pessoas de outras cidades, Estados e países para Paranaguá em virtude do Porto Dom Pedro II que foi inaugurado em 1935, em decorrência da exportação do café. Em 1950 houve maior ocupação desta cidade portuária. O recorte temporal finaliza na década de 1980 para que pudesse haver quantitativo significativo de documentação para análise sobre a segunda metade do século XX e ainda atendesse à Lei de Acesso à Informação que protege esse tipo de documentação. Os documentos pesquisados estão disponíveis para consulta no Centro de Documentação Histórica do Litoral (CDocH.L).

Os inquéritos policiais são os primeiros passos de um processo. De acordo com Marisa Corrêa, ele ocorre da seguinte forma:

[...] começa por um “boletim de ocorrência” ou uma portaria do delegado, ou ambos, designando alguns policiais para a investigação de um fato considerado como violação da lei de que ele teve conhecimento. As peças seguintes são o resultado dessa investigação: o interrogatório de testemunhas, do próprio acusado ou acusada, exames médicos, técnicos e de laboratório, descrições e fotografias do local do crime e da vítima, etc. cada um desses documentos exige uma constante tomada de decisões e prestação de contas, anotando-se as medidas que foram tomadas e as que devem segui-las. Todo o inquérito policial que depois será enviado à justiça com um relatório final do delegado, incorporando os fatos e extraindo deles a sua versão, dá assim uma primeira feição ao fato acontecido. É já um afastamento dele e uma interferência sobre ele na medida em que estará presente, com direito à palavra, e o que deve ou não constar como prova nos autos. É também uma reflexão sobre os fatos, através de uma linguagem uniformizada mediando todos os atos praticados. O relatório do delegado é então a conclusão dessa etapa policial que se inicia com a descoberta do fato e termina esgotadas as investigações (Corrêa, 1983, p. 34-35). 

Nos casos de suicídio, quando não descoberta participação de um terceiro, as investigações são encerradas e arquivadas pois não existe culpado a ser julgado
.

Essa documentação exige dos pesquisadores alguns tipos de cuidados. O primeiro deles diz respeito à forma jurídica, o diálogo com a legislação e com uma linguagem que lhe é própria. O segundo é o cuidado com ânsia em tomar como verdade absoluta o que está escrito nos documentos, visto que não há como comprovar a veracidade dos fatos
, e os testemunhos presentes nesses documentos são falsos ou não, visto que tanto as testemunhas têm suas intencionalidades de fala quanto os bilhetes suicidas, as quais são as últimas palavras das vítimas, logo pode-se entender que essas poucas linhas podem representar a forma de como as vítimas desejam ser lembradas pelos seus entes. Então, para dar conta desse segundo aspecto, se faz necessário observar os jogos presentes nessa documentação, buscando compreender as intencionalidades de fala, visto que Corrêa nos diz que os inquéritos policiais não são imparciais, que tanto os atores jurídicos quanto as testemunhas produzem um discurso intencional, nesse caso, sobre o suicida. Cada um deles, testemunhas e agentes jurídicos, irão tentar encontrar uma justificativa plausível para a decisão de morte da vítima.

Essa análise exige também um exercício de discussão interdisciplinar em a que a História se abre ao diálogo especialmente com a Sociologia, Psicologia, Direito, Medicina e a Antropologia. Cada uma dessas áreas possui suas análises e sentidos próprios, e que em conjunto da historiografia permitem maior profundidade ao estudo acerca do suicídio.


Outra categoria explorada neste artigo é as relações e papéis de gênero, e como este está atrelado as decisões de morte. Na historiografia, gênero é entendido como um estudo da relação de poder entre homens e mulheres dentro das diversas sociedades e culturas, seja nos campos políticos, posições sociais e suas funções. Joan Scott (1989) diz que o estudo de gênero é uma forma de analisar as construções dos papéis sociais e de poder dos homens e das mulheres, portanto “o gênero é, segundo essa definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado” (Scott, 1989, p. 7). Durkheim (2005) nos fala que os suicidas são pessoas que não se sentem pertencentes a sociedade em que vive, pois não conseguem exercer os valores que esta sociedade impõe, e então acredita que deve se retirar dessa sociedade. Dentro da sociedade, tanto homens quanto mulheres tem seus papéis sociais, sendo aquele como o protetor e provedor da família, enquanto este é a zeladora do lar, do marido e dos filhos, e que deve ser submissa ao seu marido, portanto, quando esses indivíduos não conseguem suprir os seus papéis de gênero, se sentem coagidos a se retirarem da vivência desta sociedade, pois não se sentem pertencentes a mesma. Seguindo o entendimento das gênero como categoria de análise e da vivencias dos indivíduos na sociedade, com as suas concepções de sentidos e valores, iremos analisar até que ponto as atribuições de papéis e/ou relações de gênero foram decisivas para o suicídio, analisando principalmente as decisões de morte das mulheres.

Resultados e discussões: 

Dados quantitativos: possibilidades e análise


Abaixo, segue tabelas que evidenciam os métodos, número de casos, idade e bilhetes deixados dos suicídios ocorridos na cidade de Paranaguá durante o período analisado.
	Tabela 1 - Método



	Década
	Gênero
	Afogamento
	Arma de fogo
	Atropelamento
	Auto mutilação
	Enforcamento
	Remédios
	Veneno
	Total

	1950

 
	Fem.
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	5 (100%)
	5

	
	Masc.
	0
	1 (7,69%)
	3 (23,07%)
	1 (7,69%)
	3 (23,07%)
	0
	5 (38,46%)
	13

	1960

 
	Fem.
	0
	3 (75%)
	0
	0
	0
	0
	1 (25%)
	4

	
	Masc.
	0
	4 (36,36%)
	1 (9,09%)
	0
	4 (36,36%)
	0
	2 (18,18%)
	11

	1970

 
	Fem.
	1 (12,5%)
	2 (25%)
	1 (12,5%)
	1 (12,5%)
	1 (12,5%)
	3 (37,5%)
	0
	8

	
	Masc.
	0
	6 (30%)
	1 (5%)
	0
	12 (60%)
	0
	1 (5%)
	20

	1980
	Fem.
	0
	1 (33,3%)
	1(33,3%)
	0
	1(33,3%)
	0
	0
	3

	
	Masc. 
	0
	3 (42,84%)
	0
	0
	3 (42,84%)
	0
	1 (14,28%)
	7

	 
	Totais gerais
	1
	20
	7
	2
	24
	3
	15
	72



Fonte: Laise Oliveira

O que podemos observar com essa tabela? Comecemos pela expressiva diferença de ocorrências de suicídios por gênero. Essa diferença aponta para uma maioria significativa de homens suicidas ao longo das décadas analisadas só pode permitir apresentação de hipóteses a partir da análise qualitativa das narrativas envolvidas nos inquéritos. 

As mulheres mudam o tipo de método, abandonando o veneno e buscando formas consideradas mais agressivas/mutiladoras para a morte, enquanto os homens, no mesmo caminho, optam majoritariamente pelo enforcamento e uso de arma de fogo, respectivamente.

Notasse que uso de arma de fogo é crescente com o passar das décadas, o que faz pensar de onde elas vieram se são caras? Durante a análise dos inquéritos foi constatado que algumas dessas armas eram pertencentes a empresários e empresas, e, os funcionários quando não havia ninguém prestando atenção pegaram o objeto para cometer o ato. Eram pertencentes ao pai da vítima, normalmente sem registro. Vítimas tinham boas condições de vida e possibilidades de comprar e registrar armas de fogo.

	Tabela 2 - Idade dos suicidas

	Década 
	Homens 
	Quant.
	Mulheres 
	Quant.
	Década 
	Homens
	Quant.
	Mulheres
	Quant.

	1950
	Menos de 20 anos 
	0
	entre: -20 anos 
	3 (60%)
	1960
	entre: -20 anos 
	0
	entre: -20 anos 
	2 

(50%)

	
	entre: 21 e 40 anos 
	7 (53,84%)
	entre: 21 e 40 anos 
	2 (40%)
	
	entre: 21 e 40 anos 
	4 (33,3%)
	entre: 21 e 40 anos 
	1 

(25%)

	
	entre: 41 e 60 anos 
	2 (15,38%)
	entre: 41 e 60 anos 
	0
	
	entre: 41 e 60 anos 
	6

 (50%)
	entre: 41 e 60 anos 
	0

	
	Mais de 60 anos 
	1 (7,69%)
	entre: 60+ anos 
	0
	
	entre: 60+ anos 
	0
	entre: 60+ anos 
	1 

(25%)

	
	idade desconhecida
	3 (23,07%)
	idade desconhecida
	0
	
	idade desconhecida 
	2 (16,66%)
	idade desconhecida
	0

	

	1970
	menos de 20 anos 
	0
	entre: -20 anos 
	4 (50%)
	1980
	entre: -20 anos 
	2 (28,57%)
	entre: -20 anos 
	1 (33,3%)

	
	entre: 21 e 40 anos 
	4 

(20%)
	entre: 21 e 40 anos 
	2 (25%)
	
	entre: 21 e 40 anos 
	3 (42,87%)
	entre: 21 e 40 anos 
	0

	
	entre: 41 e 60 anos 
	8

(40%)
	entre: 41 e 60 anos 
	2 (25%)
	
	entre: 41 e 60 anos 
	2 (28,57%)
	entre: 41 e 60 anos 
	1 (33,3%)

	
	Mais de 60 anos 
	6 

(30%)
	entre: 60+ anos 
	0
	
	entre: 60+ anos 
	0
	entre: 60+ anos 
	1 (33,3%)

	
	Idade desconhecida
	2 

(10%)
	idade desconhecida 
	0
	
	idade desconhecida 
	0
	idade desconhecida 
	0


Fonte: Laíse Oliveira

A idade dos suicidas evidencia que a maioria dos homens suicidas (36 casos - 69,23%), estavam em idade produtiva e matrimonial – entre 20 e 40 anos –. Já as mulheres, metade delas (10 casos - 50%) estavam em idade para iniciar vínculos matrimoniais. Nos casos em que as vítimas possuíam +60 anos, a maioria se encontrava com a saúde comprometida (seja física, cognitiva ou psicológica). Para as demais categorias apresentadas, de acordo com as justificativas presentes nos inquéritos, os motivadores são:
	Tabela 3 - Mulheres - Motivação apresentada em cartas, bilhetes ou testemunhas 

	 
	 
	 
	total

	1950

 

 

 
	Violência doméstica 
	2
	5

 

 

 

	
	Obrigações familiares
	1
	

	
	Prostituição
	1
	

	
	Desconhecido
	1
	

	1960

 

 

 
	Desentendimentos familiares
	1
	4

 

 

 

	
	Doenças neurológicas/psiquiátricas
	1
	

	
	Não gostar de viver
	1
	

	
	Desconhecido
	1
	

	1970

 

 

 

 
	Distúrbio psicológico
	2
	8

 

 

 

 

	
	Gravidez
	1
	

	
	Luto
	1
	

	
	Dívidas
	1
	

	
	Desconhecido
	3
	

	
	Violência 
	1
	

	1980
	Distúrbio psicológico
	1
	3

	
	Desconhecido
	1
	


Fonte: Laíse Oliveira

A imensa maioria dos motivos não médicos está relacionado às posições de gênero ocupadas por elas, como os cuidados familiares, a violência doméstica, a venda do corpo ou a gravidez. Mas podemos observar também que as motivações vinculadas a questões socialmente colocadas como justificadoras deixam gradativamente de ser apontadas em prol de uma leitura mais vinculada ao discurso médico que associa o suicídio a doenças ou distúrbios psicológicos. Isso é bastante interessante porque toma as falas das testemunhas que deixam de considerar o que poderia ter desencadeado a depressão, por exemplo. Há aqui uma medicalização dos corpos, vejamos se isso ocorre também com os homens. 
	Tabela 4 - Homens - Motivação apresentada em cartas, bilhetes ou testemunhas 

	Total

	1950

 

 

 

 

 
	Alcoolismo
	5
	14

 

 

 

 

 

	
	Desentendimentos familiares
	2
	

	
	Desonestidade 
	1
	

	
	Doença física
	2
	

	
	Solidão
	1
	

	
	Desconhecido
	3
	

	1960

 

 

 

 
	Alcoolismo
	3
	 11

 

 

 

 

	
	Doença Neurológica
	1
	

	
	Doença física
	2
	

	
	Neurose de Guerra
	1
	

	
	Desconhecido
	4
	

	1970

 

 

 

 

 

 

 

 
	Alcoolismo
	4
	20

 

 

 

 

 

 

 

 

	
	Doença neurológica/psiquiátrica
	3
	

	
	Doença Física
	4
	

	
	Não poder sustentar a família
	2
	

	
	Ciúmes
	1
	

	
	Acusado de crime sexual/preso
	2
	

	
	Traição à esposa
	1
	

	
	Luto
	1
	

	
	Desconhecido
	2
	

	1980
	Depressão severa
	1
	

	
	Proteger a família 
	1
	7

	
	Desacorçoado com a vida
	1
	

	
	Desconhecido 
	4
	


Fonte: Laíse Oliveira

O desemprego, o envelhecimento (majoritariamente, os homens suicidas possuem mais de 40 anos) e parte das doenças apresentadas são motivadores porque impedem o sustento da família. Além disso, há uma crescente de indicações de doenças psicológicas, mas em menor proporção do que ocorre com as mulheres. É interessante observar a quantidade de suicídios motivados por doenças físicas. Outra coisa a ser ressaltada é a presença de cartas nos suicídios. Proporcionalmente, homens e mulheres escrevem em quantidade semelhante:
	Tabela 5 - Existência de Cartas dos Suicidas

	Década
	Feminino
	Masculino

	1950
	1
	2

	1960
	1
	2

	1970
	2
	3

	1980
	0
	3


Fonte: Laíse Oliveira

Cada indivíduo tem sua própria percepção de mundo, a que entende sobre si e entende sobre o outro. Nos discursos presentes nos Inquéritos Policiais não é diferente assim como nas cartas e bilhetes suicidas. De acordo com Foucault (2004) aquele que escreve sobre si está performando para o outro para que este possa vê-lo da forma que deseja, logo, a partir dessa visão, podemos entender que as cartas e bilhetes suicidas são narrativas construídas pela vítima sendo uma evidência de como gostaria de ser lembrada. As cartas e bilhetes tem um método próprio de análise, a escrita de si, que não foi explorada nesse momento da pesquisa.

Dados qualitativos: As justificativas para o suicídio presentes nos inquéritos e sua relação com a violência de gênero

Wadi e Souza (2005), assim definem a importância do estudo da temática do suicídio:

O suicídio é um fenômeno bastante antigo e revelador, que ao ser estudado a partir da perspectiva social que analisa os registros deste tipo de óbito considerando especificidades históricas e diferenciações entre sociedades e comunidades, pode ser mais bem compreendido (Wadi; Souza, 2005, p. 191).

Cada sociedade possui seu conjunto de regras sociais que influencia no modo de vida e de entendimento de “certo e errado”
. Ao analisar Inquéritos Policiais da Primeira Vara Criminal da Comarca de Paranaguá entre as décadas de 1950 e 1980, referentes a casos de suicídio, podemos ver discursos justificadores e auto justificadores (estes últimos em casos em que a vítima deixa algum bilhete ou carta) da ação realizada; em cada uma dessas decisões de morte existe alguma influência das funções sociais. March (2017) fala:

Frases ditas em mesas de bar, após ingestão de bebidas alcoólicas, situações financeiras que se tornaram do conhecimento público, questões de honra, enfim, explicações buscadas pelas testemunhas para o suicídio de um conhecido nos falam mais do que uma tentativa de justificação do ato. Elas nos levam a refletir sobre as expectativas sociais sobre os corpos dos sujeitos e a forma com que essas pressões atuavam sobre eles. Não podemos mais ouvir as vozes dos suicidas, mas podemos problematizar as interpretações produzidas sobre a vida desses sujeitos até o momento da morte: de que forma eles interagiam socialmente? Estavam em conformidade com as exigências sociais? Eram capazes de reproduzir e/ou se encaixar nos papéis sociais e sexuais determinados para si? O que, afinal, poderia justificar essas mortes a partir do olhar das testemunhas dos inquéritos policiais? (March, 2017, p. 79-80).

Dentre os casos de suicídios das mulheres, temos 20 casos, e em alguns destes, as justificativas que não são por causa de doenças, podem ser relacionadas a violência sistêmicas que essas mulheres sofriam em seu cotidiano, como a prostituição, o abuso sexual seguido de gravidez, a violência doméstica. Para as testemunhas, o suicídio dessas mulheres é considerado “sem motivos “, visto que para a sociedade parnanguara do século XX, a violência que elas sofriam em vida era normalizada, no entanto, em relação aos homens, as justificativas são mais elaboradas, sobretudo, aqueles que possuem uma certa notoriedade social. A baixo será analisado alguns casos de suicídios, dando maior ênfase nas justificativas de decisão de morte das mulheres, visto que estás sempre foram silenciadas pela sociedade, e mesmo no silêncio podemos observar o que as levaram a tirarem a própria vida, e como esse ato está veiculado as suas funções sociais de gênero.

No inquérito nº 02 de 1956, a justificativa pode ser relacionada ao não cumprimento papéis de gênero. A vítima do suicídio foi Cecília
,19 anos, casada, doméstica
, sem filhos e que teve sua decisão de morte associada a uma provável infidelidade ao marido, reportada ao Delegado tanto pelo marido como pelo suposto amante da mesma.

Cecília teria tido um caso com um velho amigo de infância. Enquanto seu marido viajava a trabalho, ela convidou esse amigo para passar a noite em sua casa, pois estava com medo por estar em posse de uma grande quantidade de dinheiro. O amigo, concordou com o pedido. Durante a madrugada ele teria sido acordado por Cecília, assustada por um barulho. O depoente foi verificar, e como não observou nada de anormal, retornou para o recinto em que estava acomodado. Ainda com medo, Cecília disse que iria dormir com ele, no testemunho afirmou que: “em vista da oportunidade mantive relações sexuais com Cecília”.

Esse episódio teria ocorrido oito meses antes do suicídio de Cecília. No entanto, um dia antes de sua morte o marido teria descoberto a infidelidade da esposa e a agrediu
. Depois foi atrás do suposto amante e o obrigou a ir até a casa em que residia o casal. Ao ver a situação da casa e a aparência da vítima, o depoente negou o caso ao marido, pois “teve receio de ocorrer algo pior a ela”, mas o confessou quando foi testemunha perante a Justiça.

A vítima não deixou nenhum bilhete, mas entende-se que a escolha de morte dela está relacionada à violência sofrida, ou à moral e o não cumprimento de suas funções sociais para a época: recatada, obediente, submissa e, especialmente, fiel, sendo assim, dispondo o acesso ao seu corpo a quem de direito – previsto pelo código civil de 1916 – pertence.

Nesse contexto, bem como em todo o século XX, houve primazia de religiosidades cristãs na região litorânea do Estado do Paraná (como observado nos censos demográficos), condição que se mantinha em todo o território nacional. Mesmo que as regras sociais valham tanto para homens como para mulheres, a sociedade produzia discursos e narrativas que versavam sobre as ações das mulheres, gerando sobre elas controle social por serem consideradas “propriedades” de seus maridos e de seus pais enquanto ainda solteiras. Pinsky (2013) fala que a mulher ideal para o século XX seria aquela que “depois do casamento é fiel ao marido. Filha obediente, esposa submissa, mãe dedicada, é temente à Deus, virtuosa e recatada. E não faz nada que comprometa essa reputação” (Pinsky, 2013, p. 230). Ao observar o pensamento desse período, entendemos que as ações tomadas por Cecília podem estar relacionadas ao não cumprimento de seu papel como “mulher ideal”, e para não ser excluída socialmente, visto que em vida era de uma família com certa notoriedade, pois seu marido era um empresário conhecido na cidade, ela tomou a atitude de findar a vida para não ter que conviver com a vergonha e a humilhação em virtude de seus atos. Para March (2010):

Honra e vergonha são sentimentos públicos, construídos e impostos como se fossem algo da natureza humana. No complexo honra-vergonha há uma inter-relação criada quando se teme perder o respeito perante a sociedade a que se pertence. Nesta sociedade não há apenas uma força externa, mas sim, uma troca constante que faz com que o sujeito (em inter relação com esta sociedade) crie ou solidifique uma realidade de conduta interna. Essa conduta, ao ser transpassada ou negada, ataca o conceito de honra, como por exemplo, a honra familiar, o que faz surgir mais enfaticamente o sentimento de embaraço. Esse, mais do que um posicionamento perante uma sociedade que age de forma a cobrar um padrão comportamental, é também um sentimento interno, ou interior, que atua sobre o ego do indivíduo, pois o grau de vergonha varia de acordo com o grau de proibição social ou de auto restrição. Segundo Elias (1993), ao se sentir envergonhado, o indivíduo assume uma posição de inferioridade, pois imagina que infringiu as normas de conduta regradas socialmente e, portanto, se sente impotente perante a superioridade dos que o julgam. No entanto, o julgamento dá-se tanto de forma externa como interna, ou seja, como forma de auto-restrição (March, 2010, p. 110). 

No caso de Cecília, o suicídio foi antecedido por agressão física. A violência como forma de “corrigir” mulheres não era incomum, logo, a violência física associada à vergonha de ter sido descoberta a infidelidade podem ter feito Cecilia chegar ao seu extremo.

A violência cometida por parceiros, ex-parceiros ou homens (conhecidos ou não) é um fator presente na vida das mulheres durante o século XX. Ela pode ser um dos fatores decisivos para os suicidas, tal como o Inquérito nº 064 de 1954
 em que Fernanda, aos 36 anos, com dois filhos pequenos, se despediu de sua família e amigos dizendo que iria viajar um dia antes de tomar formicida. A motivação para o seu suicídio foi produzida pelas testemunhas como desespero, pois soube que seu marido (que estava preso por homicídio e que já havia tentado matá-la) iria ser liberado da prisão. A violência sofrida em vida a levou a decisão de acabar com a sua dor. Medo, dor, desespero, traumas... sentimentos vividos em seu casamento levaram Fernanda decidir por o fim na própria vida para que não fosse ceifada pelas mãos de seu cônjuge, o qual provavelmente poderia ser tão brutal quanto ela própria beber um copo de formicida, visto que a violência em que a vítima vivia no dia a dia, não poderia ser denunciada autoridades, pois os companheiros “corrigirem” suas esposas e amasias era naturalizado dentro dessa sociedade de 1950. Lage e Nader salientam que:

A ideologia patriarcal, que estruturava as relações conjugais e familiares desde o tempo em que o Brasil era uma colônia portuguesa, conferia aos homens um grande poder sobre as mulheres, justificando atos de violência cometidos por pais e maridos contra filhas e esposas. Nascida do estilo de vida das minorias dominantes, essa ideologia acabou influenciando todas as outras camadas da sociedade, disseminando entre os homens um sentimento de posse sobre o corpo feminino e atrelando a honra masculina ao comportamento das mulheres sob sua tutela. Assim, cabia a eles disciplinar e controlar as mulheres da família, sendo legítimo que, para isso, recorressem ao uso da força. (Lage; Nader; in Pinsky; Pedro, 2013 p. 139).

A violência dentro do casamento era legitimada pela sociedade, pois o homem estraria protegendo o seu patrimônio e sua honra, portanto, “a força moral e física era entendida como necessária para que eles pudessem cumprir tais funções, enquanto que [...] as mulheres deveriam se submeter e inclusive aceitar que a violência podia ser necessária.” (Estacheski, 2019, p. 76). Além disso, há um outro aspecto da religiosidade que prepondera sobre a decisão de morte dessas mulheres acima mencionadas: a impossibilidade, diante dos tabus sociais vinculados ao cristianismo, de interrupção do casamento, mesmo que mantida uma rotina de violência. Na sociedade brasileira da década de 50 o divórcio era inimaginável, (o que veio mudar somente com a lei do divórcio em 1977), e ser desquitada era o pior pesadelos para as mulheres, visto que de acordo com Pereira (2002), “quando se atribuía à mulher seu estado civil de desquitada, era como se lhe impingisse um valor negativo em relação aos valores morais vigentes a desquitada era aquela que era mal vista pela sociedade. A palavra veiculava quase um palavrão.” (Pereira, 2002, p. 42). Ser desquitada para essas mulheres estava fora de cogitação, logo, a saída que encontram foi pôr fim a própria existência.

Social e religiosamente, para o período, a gravidez é considerada uma benção divina. Ser mãe é entendido como o papel primordial das mulheres. Mas, e quando essa crença vai de encontro a violência sexual? No inquérito 131 de 1978
 a vítima Maria, uma jovem de 19 anos, empregada doméstica (que na adolescência foi dada por sua mãe para uma família abastada para que a jovem pudesse ter condições de estudo), se enforcou nos fundos da casa em que morava e trabalhava ao desconfiar estar gravida, fruto de um possível abuso sexual.


De acordo com o testemunho do patrão de Maria, ela estudava a noite, mas com o decorrer dos meses de dedicação aos estudos “passou a chegar tarde em casa relaxar nos estudos” (I. Pol 131/78, p. 14). Dois meses antes do suicídio, Maria havia confessado à esposa do depoente que suspeitava estar gravida. Confessou também que o homem que a engravidou lhe dava doces com entorpecentes para manter relações sexuais, o que ocasionou na gravidez. Com a influência social que o depoente exercia, solicitou uma investigação desse homem, mas não pode comprovar se de fato os doces que o mesmo dava à Maria continham tais substâncias. O depoente soube pelas amigas da vítima que ela tentou conseguir dinheiro para provocar um aborto, mas não conseguiu. O responsável por Maria diz que ela era uma moça muito religiosa, e, por conta de sua crença, acredita que ela entrou em conflito interno com a situação e tomou a decisão de tirar a própria vida, pois além da gravidez ser fruto de supostos abusos sexuais e o desejo de abortar o feto, o homem que a engravidou era um homem casado e que já possuía filhos e não iria deixar sua família para ter um relacionamento com Maria.


Esses três casos acima nos mostram fragmentos das vidas dessas mulheres, que em vida vivenciaram aspectos diferentes de violências contra elas por seus parceiros, mesmo que os testemunhos dos inqueridos dizem “não havia motivo” – já que a violência física era aceitável socialmente -, a dor que elas sentiam ao serem apanharem dentro de seu lar, a humilhação de ser considerada uma mulher desonrada – no caso da Cecília, a qual não se pode ter certeza se ela traia seu esposo –, a gestação indesejável e fruto de abuso sexual – no caso de Maria –, nos mostram que essas decisões foram motivadas por elas serem mulheres, por serem vítimas de uma sociedade patriarcal que coloca essas mulheres em submissão tanto aos homens quanto pelas violências cometidas por estes, e que a única maneira que elas encontraram para não sofrerem mais sob essas regras e condições sociais, foi o suicídio.

Não somente as mulheres são vítimas das regras sociais. Como já salientado, quando essas vítimas não se sentem pertencentes à sociedade, elas se retiram desta. A pressão que os homens sentem não estava vinculada diretamente a violência física, mas sim a papéis de gênero. Na perspectiva social daquele período, homens tem a função de ser o protetor e provedor do lar, e quando eles não conseguem cumprir com as suas funções, sentem vergonha por não cumprir com o seu papel como o “homem da casa”. Aspectos financeiros impactam diretamente em situações sociais, e, embora nem sempre declaradas diretamente na produção da narrativa do desejo de morte, podem ser observadas em análise mais atenta nos inquéritos policiais com os testemunhos de pessoas que conviveram com as vítimas. Nos inquéritos foram observadas duas maneiras em que os homens podem se sentir fracassados por não cumprirem com seus papéis sociais: desemprego e doença. 

Durante o levantamento de inquéritos, foram encontrados dois casos de homens em que as justificativas das testemunhas apontam que foram motivados pelo desemprego, e oito motivados por doenças físicas, estes já homens com idade acima dos 40 anos, mas que ainda se encontravam em atividade para sustentar seus lares, no entanto, ao enfrentarem doenças que os faziam perder a capacidade de exercerem seus papéis sociais, tais como a cegueira
; a perca da audição; ataques epiléticos; a perca dos movimentos dos membros funcionais, esses se viam sendo inúteis à sociedade e a sua família, pois não poderiam mais ser o que nasceram para ser, logo, o suicídio foi a saída que encontraram para não terem que depender dos cuidados físicos e financeiros de suas esposas e filhas e/ou filhos pequenos.  Além do mais, além de perderem a capacidade de sustentarem o lar, eles não poderiam mais “proteger seu patrimônio e honra”, já que não seriam mais capazes de corrigir a postura de suas esposas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


A violência se faz presente em todas as camadas sociais, independente do gênero e idade. Durante as análises dos inquéritos policiais observamos como os papéis sociais de gênero constroem modelos de como homens e mulheres deveriam agir e se portar perante à sociedade, e quando esses indivíduos não corresponderam às funções que “nasceram para ter”, se viram sem saída e buscaram o suicídio como fuga da opressão social, sobretudo as mulheres que em seu cotidiano nos seus relacionamentos sofriam nas mãos de seus parceiros violências físicas e psicológicas, cujo quais, eram normalizadas para o período estudado. 


Nas entrelinhas dos testemunhos nessa documentação policial, mesmo que não dita de modo explícito que essas decisões de morte são relacionadas as violências que essas vítimas vivenciaram, pudemos observar em meio aos “não havia motivos”, que esses suicídios são reflexos de uma sociedade que impõe valores sobre as funções que tanto homem quanto mulher deveriam realizar, mas que entendiam não atender à expectativa social, desde ser boa esposa, boa mãe, mulher honrada ou então de ser o homem provedor e protetor do lar.


Trabalhamos com inquéritos que apresentavam as possíveis motivações para a decisão de morte dessas vítimas, contudo, ainda temos aqueles que foram classificados como “motivos desconhecidos”; como diz na citação no começo desse artigo “não existe nada mais misterioso que o suicídio”, essas decisões mortes por razões desconhecidas ficarão sendo um mistério para nós, e as razões somente conhecidas pela própria vítima, a qual é inalcançável, principalmente quando a mesma não deixa seu último bilhete de adeus.
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� Existem diversos termos para nomear o suicídio, tais como: morte auto infligida; pôr termo à existência (sendo esta utilizada em Inquéritos de suicídio); morte voluntária; decisão de morte, auto assassinato, etc.


� Anomia social é um conceito elaborado por Durkheim em meados do século XIX para descrever determinados valores e condições tradicionais de uma sociedade perdem sua autonomia sobre os indivíduos, o que pode causar desorientação no comportamento nos mesmos, logo, afetando a estrutura e a coesão social.


� Desde o medievo (V – XV d. C.), com a influência de Santo Agostinho com a sua obra Cidade de Deus publicada no século V, o suicídio passou a ser entendido como um pecado que vai contra o Mandamento Sagrado “não matarás”. Para Santo Agostinho, no suicídio o indivíduo está se auto assassinando, mas a vida é um dom dado por Deus e é somente ele quem pode tomar a decisão da vida e da morte, portanto não há justificativas para tirar a vida, visto que não é uma decisão humana.


� Tabu pode ser entendido como uma repressão e reprovação de atividades morais, sociais, culturais ou religiosas, pois divergem com os bons costumes aceitos socialmente.


� De acordo com do artigo 122 do Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 do Código Penal Brasileiro, refere-se ao Suicídio como: 


Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio.


Art. 122.induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o faça:


Pena – reclusão de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão de um a três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.


Parágrafo único. A pena é duplicada:


Aumento de pena.


I – Se o crime é praticado por motivo egoístico;


II – Se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência.


� até mesmo a concepção de verdade deve ser objeto de questionamento do historiador, uma vez que seja impossível trazer ao presente o ausente vivido e que o que nos resta é fragmentado. 


� Esses são a quantidade de casos de suicídios catalogadas no CDocH.L durante o período da IC, no entanto, podem não ser a totalidade de suicídios ocorridos nesse período, visto que ainda está ocorrendo limpeza, organização e separação de Inquéritos Policiais de Processos Crimes de acordo com o ano em que foi instaurado.


� Cada sociedade possui seu conjunto de regras socais e legislativa, portanto, o que para uma determinada sociedade pode ser entendida como algo comum, em outra pode ser vista como antiético.


� Nome fictício para preservar a identidade da vítima e familiares. Todos os nomes citados das vítimas e testemunhas são fictícios.


� Mulheres que não possuíam atividades empregatícias externas, eram nomeadas como “domésticas” por exercerem as atividades de casa, a qual hoje entendemos como “do lar”.


� Inquérito Nº 02, de 1956, da Primeira Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Arquivo CDOC.H/L


� No inquérito não diz como o marido descobriu a suposta infidelidade da esposa, ele apenas diz “no dia de ontem soube que sua esposa estava sendo infiel” (p. 8).


� Inquérito Nº 064, de 1954, da Primeira Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Arquivo CDOC.H/L


� Inquérito Nº 131, de 1978, da Primeira Vara Criminal da Comarca de Paranaguá, Arquivo CDOC.H/L


� As doenças citadas, de acordo com as justificativas presentes nos inquéritos são as que as vítimas enfrentaram em vida antes de cometerem suicídio.





[image: image2.png]V SIPEC | 2024

X EAIC — VII EAEX — V EAITI - Il EAICJR





[image: image3.png]Realizagio Apoio

PRPPG PROEC "N cwcams® goup,

ARAUCAR IA




                                                                                                                                 
                                                                                                                                    

